Projeto de Lei Nº 57 DE 2009

“Autoriza o Poder Executivo a receber bens em doação, com encargos, mediante concessão administrativa de uso de espaço para exploração publicitária e dá outras providências.”

Art. 1º Fica o poder executivo autorizado a receber bens em doação, com encargos, mediante a concessão administrativa de uso de espaço no bem doado, podendo haver inserção publicitária da empresa ou entidade doadora; 
Parágrafo Único – Os bens que se referem o caput são os seguintes:

a) Abrigos de Parada de Ônibus;

b) Lixeiras Públicas;

c) Bancos de Praça;

d) Bicicletários.





Art. 2º - O município terá como encargo, em contrapartida à doação recebida, a concessão de uso de parte do espaço do bem doado, para inserção publicitária exclusivamente do doador que estará isento de taxas de publicidade e propaganda pelo período que trata o Art. 3º desta lei; 
Parágrafo 1º - A empresa ou entidade doadora deverá respeitar a forma, dimensões, padrões, quantidade, localização e delimitação de espaços para publicidade do bem, estabelecidos pelo município em regulamento próprio;
Parágrafo 2º - Ficam proibidas mensagens imorais, contraditórias aos bons costumes, á saúde ou meio ambiente, com preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional,  bem como propaganda político partidária.
Art. 3º - A concessão de uso de espaço para inserção publicitária, autorizada pela presente lei, terá duração de 02 (dois) anos, a contar da assinatura de termo próprio.
Parágrafo Único – Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, o município poderá conceder o uso do espaço para exploração publicitária, mediante licitação.

Art. 4º - A empresa ou entidade doadora assumirá o ônus da construção e manutenção preventiva e corretiva dos bens doados, durante o período da concessão.

Art. 5º - Os bens doados na forma desta Lei incorporarão o patrimônio público municipal sem qualquer direito a indenização por parte da administração pública as empresas ou entidades doadoras.

Art. 6º - O Poder executivo regulamentará a presente lei, no que couber, através de Decreto.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 06 de abril de 2009.
Milton Saldiba P. de Campos Júnior

Vereador
JUSTIFICATIVA

Tal medida é cabível visto que toda a população sofre com a falta de estrutura no dia a dia, como por exemplo, com a falta de paradas de ônibus com o mínimo de estrutura para abrigar ali quem está a esperar uma condução, locais abandonados pela empresa concessionária que poderão contar com o mínimo de condições com a participação da iniciativa privada, que poderá doar e terá como obrigação conservar bens que estarão à disposição da população, tais como as paradas já citadas, lixeiras públicas, bancos de praça dentre vários outros.


Itanhaém, 23 de março de 2009.

Vereador Milton Gordo






